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• Processo no	 11.000-011.536/91-35

Sessão de g	15 de abril de 1993	 ACORDA° no 203-00.300
Recurso no n	 90.725
Recorrente::	 TELEVISA° GUAIDA LTDA.
Recorrida g	 DRF EM PORTO ALEORE-RS

FINSOCIAL/FATURAMENTO 	 -	 InLonstitucionalidade
alegada na esfera administrativa. Não compete aos
Conselhos	 Ci O	 c1C)11 t r i IRA:ir t el::	 O	 :i Ll.i. g ,mnerl tf»	 d a
matéria.	 Recurso negado.

Vistos, relatados e d'iscutides es presentes autos
de recurso interposto por TELEVISA° OUAIDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Wtmara do Segundo
0011 se, 1N) de Contriimir~s„ por maioira de votos, em negar
provimento	 ao recurso. Vencida a Conselheira MARIA ri E:
VASCONCELLOS DE: ALYIEJDA que dava provimento e que excluia da
exiOncia o período ate 10.05.09. Ausente o Conselheiro SE:BASTIAS
BORDES 'FAC.:MARY.

i

Sala das Sesseies, em 15 de abril de 1993.
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/DALTON MIR .. DA - Prewrador-RepresentpAte da

Fazenda Nacional

:m el Cle.,n4nr"VISTA EM SE3SA0 Wid gLWI ldaulao PFN, Dr. RODRIGO DAR
DEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN W2 481, DO de 04/08/93.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: RODRIGUES, MAURO WASILEWSKI, TIBERANY FERRAZ DOS
SANTOS e ARMANDO ZURITA(Suplente).

MAED/OR
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, Processo no	 11.080-M11.536/91-35	 .

Recurso no::	 90.725
AcórdWo npn	 203-00.368
Recorrente	 TallATISA0 GUAIBA LTDA.

RELATORIO

A Recorrente acima identificada foi autuada em
13/11/91, por ter deixado de efetuar o pagamento das
mitrifficiçdes mensais para o FINSOCIAL no período de abril/09 a
setembro/91.

.A exigÓncia foi impugnada às. fid- 16/50 com
torrencial argumentação sobre aspectos de inconstitucionalidade e
ilegalidade do E: INSOCIAL. Ao final pede o cancelamento do Auto de
lirfracb4.

As 41s. 53/54, a autuante, em informação fiscal,
rtmlifesteu-se dizendo que não é função do Auditor Fiscal decidir
ou concluir pela inconstitucionalidade da lei. Opina pela
manutenção do lançamento efetuado no Auto de Infração, pelos
funda~tibi legais a que se subordinou.

A Autoridade julgadora a quo julgou procedente a
ação flocal, ementãndo aSSifll bua decisWor

"Mantido o lançamento relativo à Contribuição ao
FINSOCIAL. não recolhida„ conforme apurado	 em

.	 procedimento fiscal. Não poddui a 	 autoridade
administrativa competenca para manifestar-de
sobre a coustitucionalídade das leis (Artigo -102
da Constituição Federal)."

Irresignada, a Recorrente interpos recurso a esto
Colegiado (fls. 62/103), renovando o teor da argumentação
expendida na peça impugnatória, alertando que o Auto cle Infração
deve ser cancelado em razão de equ1vocos praticados pela autuante
guando do levantamento do crédito triffiit.àrio.

E a relatório.	 /9
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Processo no	 11.0W-011.536/91-35
Acórdão no	 203-00.388

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

O Auto de Infração obedeceu a enquadramento em
legislação de reçOncia em viger à época da ocorrencia do fato
gerador da exigencia contestada.

A Recorrente dispôs de todas as oportunidades para
SO opor ao lançamento, de modo objetivo. No entanto " em nenhum
momento exerceu seu direito de defetsa com argumentos ou provas
que pudessem ilidir o credito tributário apurado"

Tergi~sou arOindo a umumbAàAcionalidade e a
ilegalidade do FIHSOCIAL.

E entendimento dos Conselhos de Contribuintos e
da Càmara Superior de Recursos. Fiscais que foge à sua competencia
a apreciação de inocfistitutionalídade OU ilegalidade de lei"
matéria de apreciação privativa pelo Poder judiciário.

Feitas as consideraçffes acima, nego provimento ao

Sala das Sessffes em, 15 de abril de 1993.
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